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História

Município no estado da Paraíba (Brasil), localizado na microregião do Cariri Ocidentai. De

acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia c Estatística), no ano de 2011 sua

população era estimada em 7.000 habitantes. Área territorial de 603 krn2.

História

A fundação do povoado deu-se em 21 de junho de 1895 quando, oficialmente, Domingos

Ferreira Brito e sua mulher Rosa Maria da Conceição doou mais de dezesseis hectares de terra

à lgreja Católica pata a formação do Patrimônio de São José, mediante a solicitação de José

Cardoso da Silva, que passou a ser considerado o fundador da cidade. A data de instalação do

município ocoffell no dia 19 de março de 1962, quando houve o
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Camalaú do município dc Monteiro, por força da Lei Estadualn" 2.617 de l2de dezembro de

t961.

Camalaú é nome de origem indígena. Poderia ter sido o nome de chefe indígena ou de um

grupo de aborígines que habitava nas imediações da área onde a cidade está situada, assim

como poderia ter sido, apenas, o nome ða área em que residiam esses. primitivos.fcarece de

fontesl

Segundo alguns estudiosos, inclusive Horácio de Almeida e Coriolano Medeiros, notáveis,

pesquisadores e escritores paraibanos, Camalaú seria a comrptela do tempo "Cam/B/Araru" ç

Rio do Câmara, do tupi-guarani).

Localiznção

Camalaú localiza-se na Mesorregião da Borborema e na Microrregião do Cariri
ocidental. Limita-se com o estado de Pernambuco e os municípios,le säo João do Tigre

(22 km), São Sebastiåo do Umbuzeiro (37 km), Monteiro (35 km), Sumé (26 km) e Congo

(20 km). Está distante da Capital331,7 km.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPI 0g.t73.271l0001+1,
doravante denominado simplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oticial, assessorado por
sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 14h01min horas do dia 19 de setembro
de 2022, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n' 00036/2022, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor
preço por item, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudc. de acordo com este
instrumento e em observância ao Decreto n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto
n" 7.746, de 05 de junho de 2012, do decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015; Lei
Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006 e 74712014, de U7 de agosto de 2014;
Decreto Federal n" 5.450, de 31 de Maio de 2005; Decreto no 7.892, de 23 de Janeiro de
2013; Decreto n' 9.488, de 30 de agosto de 2018, aplicando-se, sub¡idiariamente, a 1ei no
8.666, de 2l de junho de 1993 e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, visando
Registro De preços para futura e eventual aquisição de um veículo tipo passeio, a fim de
suprir as demandas da secretaria municipal de saúde.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistcma eletrônico que
promove a cornunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, lutilizando-se,
para tanto, os recursos da criptografia e autentícação em todas as suas fa¡es.

DATA DA SESS.ÃO¡ I9IO9I2O22
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LOCAL : PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS www.portaldecornFraspublicas.com. br.

Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão
registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

O Edital estará disponível gratuitamente na píryina eletrônica da
Prefeitura Municipal de CAMALAU através do link:
www.c4malau.pb.qov.br e nos seguintes endereços eletr-ônicos;
www.tce.pb. sov.br e www.nortalde c ompr¿spub I ic as. com.br.

O quantitativo constante da página do Pregão Eletrônico no site
www.portaldecompraspublicas.com.br, é a mesma dos listados
no anexo I do Edital. Cabe ressaltar que em caso de dúvida e/ou
caso venha ter alguma divergência ern fonção de transferência
de dados do nosso sistema para o sisterna portal de compras
pirblicas, prevalecerá a quantidade e d:scrição constante no
Anexo I do Edital

1. DO OBJE,TO.

1.1. Regístro de preços para futura e eventual aquisição, de forma tarceladao de próteses
odontológicås, a flm de suprir ¡ demanda operaclonal da secretaria munieip¿l de saúde.

cÓnrc
O DISCRIMINAÇAO UNIDADE QUANTII}ADE

r AUTOMÓVEL TIPO PASSETO; MrN 7 LUGARES; UND. I
FABRICAÇÃO NACIONAL; MOTORIZAÇÃO
MÍNIMA 1.8; SEM uso; ANo 202u2022; coR
PREFERENCIALMENTE BRANCA; BI_
COMBUSTiVEL; CÂWIO MANUAL; AR-
coNDrcroNADo; DrREÇÂ,O rilDRÁULTCA;
VIDROS ELÉTRICOS NAS PORTAS DIANTEIRAS;
TRAVAS ELÉTRICAS; COMPUTADOR DE BORDO;
ALARME; AIRBAG DUPLO; FREIOS ABS; DEMAIS
ÍTENS DE ACORDO COM AS RESOLUÇÕES
EXIGIDAS PELO CONTRAN.

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se
devidamente detalhadas no colrespondente Termo de Referência - Anex.o I deste instrumento,
onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades a sereln eventualmente
contratadas pelo ORC.

1.3. O cettame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar SÍstema de
Registro de Preços para contratações futuras, conforme a norrna vigenÞ.
1.4. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo III e nas condições previstas neste instrumento.
1.5. Os preços registrados terão a validade de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação
do extrato da respectiva Ata de Registro de h'eços na imprensa ofrcial, e a execução do objeto
ora licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido periodo.
1.6. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Terrno de Referência,
facultando-se ao licitante a pafiicipação em quantos itens forem de seu irteresse. ,.-;. ,r.'::,i.,i ,_
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1.7. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas as

exigências contidas neste insffumento e seus anexos quânto às especificações do objeto.
1.8. A contratação acima descrita, que será processada nos terrr-os deste instrumento
convocatódo, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham,
quando for o caso, justificam-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir
demanda específica - Registro de preços para futura e eventual aquisição de filtros óleos e
lubrificantes, a fim de atender as demandas do município. - ccrrsiderada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recuïsos em relação aos objetivos programados, obærvadas as diretrizes c
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123106. Todavia,
serão afastados os benefîcios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada
ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Ar1. 49, todos do mesmo
diploma legal.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRrOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária,
conforme 

^rtr7", 
$ 2" do l)ecreto N'7,8Ð212013:

1...1

$ 2." Na licitação para registro de preços não é necessário
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida
para å formalização do contrato ou outro instrumento hábit

3. DO CREDENCIAMENTO.

[...] Com fulcro no art.9o, do Decreto Federal 10.024, de 20
de setembro de 2019, conforme segue:

Art. 9o A autoridade competente do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da
equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão,
na forma eletrônica, serão previamente credencÍados,
perante o provedor do sistema eletrônica.
$ I' O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela
atribuição de chave de identiflrcação e rie senha pessoal e
intransferível.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORIAL DE COMPRAS
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA
PREGA.O, em sua FORMA ELETRÔNICA, O cadastro deverá str feito no Portal de
Compras PúblÍcas, no sítio : www.portaldecomprasoublicas.com.br.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu reptesentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus larues, inclusive os
praticados diretamente ou por seu replesentante, excluída a responsabi-idade do .¡:,r\t\',.. \ '"-, ,,, 
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RNO DE

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsabilidade de o cadashado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá enseþ desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPÄçÄO NO PREGÃO"

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de ativida& seja compatível com
o objeto desta- licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS.
4.2. Será concedido katamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para o microempreendedor individual - MEI, nos limiÞs previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006, Lei Complementar n" l4'7, de ? de agosto de 2t1,4, Decreto
Federal no 8.538, de 6 de outubro de 2015 e suas alterações posteriores.
43. NÃo PoDERÃo PARTIcIPAR DEsTA LIcITAçÃo os INTERESSADoS:
4.3.1. Proibidos de participar d.e licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.3.2. Que não atendarnàs condições deste Edit¿l e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
4.3.3. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, aruando nessa condição
(Acórdão n" 7 461 2014-TCU-Plenário).
4.4. COMO CONDIÇAO PARA PARTICIPAçÄO NO PREGÃO, A LICITANTE
ASSINALARÁ *SIMN' OU "NÃO'' EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA
ELETRÔN¡-ICO, RELATTVO ÀS SECUTNTES DECLARAçÕBS:
4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em reus arts. 42 a 491'

4.1.1. Nos itens exclusivos para pafücipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "rrão" impedirá o prosseguimento no cerüame;
Nos itens em que aparticipação não for exclusivapanmicroempresas e empresas de pequeûo
porte, a assinalação do campo "não" apenas ptoduzirâ o efeito de o licirante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
4.L.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.1.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação defînidos no Edtal e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.I-4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de deciarar o corrências postedores ;
4.1.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pedgoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor; a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, Ítos
termos do artigo 7", XXXII, da Constituição;
4.L.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Normativa SLTI/\4P no 2, de 16 de setembro de 2009.
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RNO DE

4.1.7, Que não possui, 0m sua cadeiaprodutiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 50 da
Constituição Federal;
4.1.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAçÃO.
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, atê, a data e o horário estabele;idos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etflpa de envio dessa
documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos docurnentos de habilitação exigidos neste Edit¿I,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar adocumentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos tsnnos do
art.43, $ l"daLCno 123,de2006.
5.4. Incumbini ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda ,Je negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a aberh¡ra da sessão priblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não sem estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifica4;ão entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçã,o dos procedim¿ntos de negociação e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitar*e melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro o para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O
PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:
6.1.1. Valor tmitário e total para cada item ou lote de itens (confonr-e o caso), em rnoeda
corrente nacional;
6.I.2. Marca de cada item ofertado;
6.1.3. Fabricante de cada item oferlado;
6.I.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indícando, no que fbr aplicável, o modelo, ptazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, luando for o caso;
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.2. Nos es propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributrírios, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretarnente no
fornecimento dos bens ou serviços.
6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.4.0 prazo de validade da proposta não ssrá inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a cantar da
data de sua apresentação.
6.5.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4Ç,
;,,.\

(:

'
!

(,)

Prefeitura Municipal de Cemelau
Avenida São José, 162 - Centro I CEP: 58530-000 - Cama,aú - PB o



7. DA ABERTURA DA SESSÄO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMUTAÇAO DE LANCES.
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por me:o de sistema
eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edit¿l.
7.2. O Pregoeilo verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7 .2.1. Também será desclassificada a proposta que identifîque o licitante.
7.2.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registmda no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7,4' O sistema disponibilizará" campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lance exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rec¡bimento e do valor
consignado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofefiado de acordo com o tipo de licitação iadicada no preambulo
deste edital.
7.7. Os licitantes poder'ão oferecer lances sucessivos, obsErvando c, horário fïxado para
aberhrra da sessão e as regms estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou pcrcentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermsdiários quanto øn relação à propos:a que cobrir a melhor
oferta deverá ser R$ 50100 (cinquenta reais).
7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesrno liciønte não po&rá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
*ABERTO'. em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
proffogaçoes.
7.I2. A etapa de lances da sessäo pública teni duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oferlado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.13. A pron'ogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviaJos nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
enceffar-se-á automaticamente.
7.15. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subit¡ns anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.
7.18. Não ser'ão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.
7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inforrnados,
do valor do menor lance regish'ado, vedada a identificação do licitante.
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7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa co:npetitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.20.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeito persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e terá r:início somente após
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de
Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.corn.br, quardo serão dilulgadas
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para diwlgação.
7.21' Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de stra proposta.
7'22'Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a r,edficação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade enpresarial. O sistema id.entificará em coluna
própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior pofie, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 daLC no
123, de 20A6, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até SVo (cnco por cento) acima da melhor praposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direitr de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática parutanto.
7.ZÍ.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais liciÞntes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5Ye (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo esabelecido no subitem
anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos su'titens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor ofefta.
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto eshangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamsrte entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como nm dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3o, $ 2o, da LEI N" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:
7.30.1. Produzidos no país;
7.30.2. Produzidos por empresas brasileiras;
7.30.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
7.30.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei pam pessoa com deficiência ou pw'a rcabilitado da Previdência S,rcial e que atendam às
regms de acessibilidade previstas na legislação.
7.30.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
dentre as propostas empatadas
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7.31. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha âpresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.
7.3I.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acolnpanhada pelos
demais licitantes.
7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classif,rcado que, no prazo de 02 (DUAS)
horas, envie a proposta adequada ao tiltimo lance ofertado após a negociaçáo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinaút a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estþulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7" e no $ 9' do art.26 do Decreto n." 10.0241201).
8.2, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresenûu'preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2013 -TCU - Plenrário), oL que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitiírio simbólicos,
irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, þffir os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer intEressado poderrå requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS
DE A¡ITECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. O Pregoeiro poderå convocar o licitante para enviar documento dig-tal complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) roras, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro pu solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.
8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeirq destacam-se os que
contenham as características do rnaterial ofertado, tais como marça,modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de cafálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, on, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sisterr-a eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta=
8.6. Caso a compatibilidade com as especificações dernandadas, sobrcudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresffite amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de )3 (TRES) dias úteis
contados da solicitação
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8.6' 1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário d.e realização do
prOcedimgnto pal'a a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licit¿ntes.
8.6.1.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisterna.
8.6.1.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoffer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostm fcrra das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.6.1.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classifïcado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamenÞ, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
8.6.1.3,1. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técrica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimenûo.
8,6.1.4. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de cinco (5) dias, após o qual pc,derão ser descartadas
pela Administração, sem direito a ress¿rcirnento.
8.6.2. Licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
8.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a" sua continuidade.
8.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôni,:o, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Eilital.
8.6.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar corn o licit¿nte para que seja obtido preço melhor.
8.6.5.2. A negociação será rcalizada por meio do sistema, podendo s€r acompanhada pelos
demais licitantes.
8.6.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro ¡assar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocon'ência do empate ficto, prevísto nos
artigos 44 e 45 da LC f 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
8.6.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro r^erificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAÇÃO.
9.1. Documentação obrigatória para habilitação, com fulcro no Art. 40, rlo Decreto Federal
10.024, de 20 de setembro de 2019, confonne ssgue:

Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigida,
exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jwídica;
II - à qualifi cação têcnica;
m - à qualifi cação econômico-financeira;
ry - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendrs Públicas
distrital e municipais, quando necessilrio; e
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vI - ao cumprimento do disposto no inciso xxxm do caput do
art.7o da constituição e no inciso xvru dr caput do art. ig da
Lei no 8.666, de 1993.

9.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçfo do licitante d.etentor
da proposta classificada em pdmeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descunprimento
das eondições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que i.p"çu u
pafiicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos
inseridos no portal de compms públicas, e ainda nos seguintes cadastros:
9.2, Possuir Cadastro do Portal de Compras públicas;
9.3. Cadasho Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEP (www.portatdatranspar ;
9.4' Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Iáprotidade Administrativa,
mantido pelo conselho Nacional - de Justiça
(www.cnj jus.brlimprobidade_adrn/consultar_requerido.php 

).
9.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

9'6' A consulta aos cadastros será rcalizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da, Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administr-ativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jwídica da
qual seja sócio majoritiário.
9.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para verificar se houve fi'aude por parte das
empresas apontadas no Relatório de ocorrências Impeditivas Indiretas.
9'8' A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos s,ocietários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.9'O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9'9'l' Constatada a existência de sanção, o Pregoeíro reputará o licitantc inabilitádo, por falta
de condição de participação.
9.10' No caso de inabilitação,haveru nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 dal-ei Complementar no l23,de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habílitação dos lic-tantes será verificada
por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
9.11.1'É dever do licitante atu.alizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da aberrura da sessão
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da praposta, a respectiva
do cumenta ção aÞnlizada.
9.11.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação dc licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do Decr:to 10.024, de 2019.
9.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirrnação daqueles exigidos neste Edital e já apresenrados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em forrnato digital, via sistema j no prazc de 02 (DUAS), sob
pena de inabilitação.
9.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
relação à integridade do documento digital.
9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

requisitos
dúvida em

salvo aqueles legalmente permitidos. ()
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9.15. Se o licitante for amatriz, todos os documentos deverão estar em rome damatnz,e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles
documentos que, pela próprianatvreza, comprovadamente, forem emitijos somente em nome
da matriz.
9.15.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maúz e filial com,liferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comp:ovada a centralizaçã,o
do recolhimento dessas contribuições.
I'15.2. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.2. HABTLTTAÇÄO ¡URÍnrC¡,:

(...) É ímpossível dispensar o particular de comprovar os
requÍsÍtos de habÍlitaçäo jurÍdica. O tema nÉio tem
pertinência com a disciplina da licitação propriamente dita.
Sob o título "habilÍtação jurídica", indicam-se os
pressupostos jurídicos indispensáveb à valÍdade da
contratação. Logo, sequer se trata de enminar se o sujeito é
suficientemente "idôneo" para executar o objeto licitado.
Trata-se de apurar se o sujeito pode praticar os chamados
"atos da vida civil"

9.2.1. No caso de empresririo individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.2.2. Em se katando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficarâ condicionada à verificação da
autenticidade no síti o www.portaldo empreendedor. gov. br;
9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de respcnsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regisfoado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.2.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde ope]a, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz,no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
9.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial cu inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que ßata o ar:t.107 da
Lei n" 5.764, de l97l;
9.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenb no País: decreto de
autorização;
9.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

A exigência de regularidade fiscal reprerenta forma indireta
de reprovar a infração às leis fiscais.

t...1 Ademais, 7 contratação, pelo Prder
empreså em situação de irregularidade fiscal
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violação ao princípio da moralÍdade administrativa, pois

hrverá â concessão de benefícÍo àqude que descumpre
preceitos legais. Observa-se, aÍndao que a condição de
regularidade fiscal deverá ser mantida durante toda a
execução do contrato e comprovada e cada pagamento
efetuado. Nota-se, assim, que a exigência em questão
alcança não só o procedimento licitatório, mas a
contratação em si. Caso a Admini$ração exigisse 

^regularidade liscal somente dos contratados mediante
procedimento licitatório, estaría confcrindo tr¿tamento
mais favorável àqueles que foram contr¿tados sem
Iicitação. Por conseguinte, haveria flagrante violação do
princípio constitucional da igualdade.

9.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no CadastroNacional de Pessoas Jurídicas ouno Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos ,rs créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DALD por elas administrados, inclrsive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/1012014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procwadora-Gsral daFazendaNacional.
9.3,3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentagão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto--eino 5.452, de 1o de
maio de 1943;
9.3.5. Prova de regularidade junto àFazenda Estadual, através da Certi'1ão Negativa conjunta
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria daFazenda Estadual onde a empresa for
sediada;
9.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipel onde a empresa for
sediada;
9.3.7 . Os licitantes quo se enquadrarem na categoria de microempresa o.r empresa de pequeno
porte ou microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida,
mesmo que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de que possa
ser aplicado o disposto do artigo 43 da Lei Complementar 12312006, alterada pelas Leis
Complement ares 128 I 2008, I 47 1201 4 Decreto 8.535 l20l 5.

Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa,
empresa de pequeno porte e microemprrendedor individual,
será assegurado a prarrc de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial coruesponderri ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual
período, a critério da Administração, para regularu,ação,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de
eventuais certidões negativas ou posüivas com efeito de
certidão negativao conforme o trt. 43 S 1" da Lei
Complementw 123106, alterada pelas Leis Complementares
128 12008 147 12014, Decreto 8.538/201 5.

9.4. QUALTFTCÄÇÃO ECONÔMICO-FINAI{CErRA.
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A qualifÏcação econômico-financein corresponde à
disponibilidade de recursos econômicrfinanceiros pârâ â
satisfatória execução do objeto da contrúação. Excetuadas as
hipéteses de pagamento antecipadoo incumbirá ao contratado
executar com recursos préprios o objeto de sua prestação.
Somente perceberá pagamento, de regrao após recebida e

aprovada a prestação pela Adminisração Pública. O
interessado deverá dispor de recursos finrnceiros para custeio
das despesas (mão de obra, matérias-primas, maquinário,
tecnologia) necessárias ao cumprimerto das obrigações
advindas do contrato. Aquele que não lispuser de recursos
para tanto não será titular de direito de licitar, pois a carência
de recursos faz presumir ^ inviabiEdade da execução
satisfatórÍa do contrato e a impossÍbÍlid¡de de arcar com as
consequências de eventual inadimplemento

9.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordatz, de recuperação juticial ou extrajudicial
(Lei n' 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos
últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidã

e.s. QUALTF'ICAÇÃO TECNTCA.

t...1 A expressão r.qualificação técnica" tem grande
amplitude de significado. Em termos surrários, consiste no
domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e

práticas para execução do objeto a ser contratado. Isso
abrange, ínclusive, a situação de regulridade em face de
organismos encarregados de regular determinada
profissão. Na ordenação procedimental tradicional, essa
qualificação técnÍca deverá ser invcstigada em fase
anterior ao exame das propostas e não se pode nem sequer
admitir a formulação de propostas por parte de quem näo
dispuser de condições técnicas de execut¡r a prestação.

9.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinetrte e compatível em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido(s) por pessoa jur'ídica de direito público ou privado, quando for emitido
por ente privado deverá este ser com firrna reconhecida de quem o subscreveu.

[...lQuando falamos em atestado fornecido por pessoa
jurídica de direito público, nilo hå o que falar na
obrigatoriedade de que o mesmo possut firma reconhecidn,
uma vez que os documentos emitidos por servidor público
têm fé pública conforme estabelece nossa carta magna,
vejamos:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios:

[..] omissis

il - recusar l'é aos documentos públicos ii" *r,i./^ t
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9.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresâ de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as dernais exigências do edital.
9.6'1. A declaração do vencedor aconteceráno momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.6.l.lcaso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitane qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, compro\ar a regularização. O
ptazo poderá ser proffogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa com fulcro no $ 1", art. 43, da
Lei Complementar n" I47, de 7 de agosto de20l4.
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9.6,1,2, A não-reguLarização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarcetaút a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previs;as neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo pra;zo para regulariza.
9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documertos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e honário para, a,

continuidade da mesma.
9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em d.¿sacordo com o
estabelecido neste Edital.
9.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixades no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

[...] Com fulcro no $ 2o, ART. 38, DO DECRETO
FEDERAL IO.A24, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019,
conforme segue:

[...] omissis

$ 2'O instrumento convocatório deverá ettabelecer prazo
de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do
pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se

necessário, dos documentos complementates, adequada ao

último lance ofertado após a negociação de que trata o
caput.

10.1. A proposta adequada ao último lance ofertado do licitrnte declarado
vencedor deverá ser encaminhada no prÐzo de 02 (duas) horas a contar da
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as dernais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.
10.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de e'øentual sanção à

Contratada, se for o caso.
10.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, ta-s collto matca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Conttatada.
10.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitiirjo
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da l-ei n" 8.666/93). '-., , .,.), ,.-¡
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10.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço gloLal, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os vrlores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus An-=xos, não send.o
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas oü que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
10.1.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.
11,1. Declarado o vencedor e deconida a fase de reg;Janzação flrscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qralquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
1l.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a terrpestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.
ll.2.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recurs.al, mas apenas
verit-rcará as condições de admissibilidade do reculso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à interrção de recon'er
importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente teúr, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem cortrarrazöes tarnbím pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispersáveis à defesa
de seus interesses.
11.2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscctíveis de
aproveitamento.
11.2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTTJRA DA SESSÃO PÚBLICA.
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l.l. Nas hipóteses de provimento do recurso que leve à anulação de atos anteriores à
rcaIização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificaCo ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar arcýanzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

$1' da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedirnentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.L,3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados par" acompanhar a

sessäo reaberta.
12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletr'ônico ("chaf'), ou e-mail, ou de

acordo com a fase do procedimento licitatório.
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12,2, A convocação fçita por e-mail dar-se-á de acordo com 0s dailos contidos no
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO.
13.1. O objeto da licitação seni adjudicado ao licitante declarado vencador, por ato do
Fregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
c ompetente homol ogará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE ÐGCUÇÃO.
14.1. Não haverâ exigência de gararrtia de execução para a presente contratação

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUTVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo rcalizada a contrataçåo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatririo terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados aparw da
data de sua convocaçáo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de EmpenholCarta ContratoiAutorização), sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejulzo das sanções previstas ne;te
l5.2.L Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Terrno de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo paru assinatura ou aceite da Adjudicatária,
tnediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para qne seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CfNCO) dias, a contal da data de seu
recebimento.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, pc,r igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

I)ecreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019

Afi. 48. Apés a homologação, o adjudicaûírio será
convocado para assinar o contrato ou a ala de registro
de preços no prazo estabelecido no edital.

[...] omissis

$ 2'Na hipótese de o vencedor da licitaçãc.não comprovar
as condições dc habilitação consignadas no edital ou se

recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a cr,mprovação dos

requisitos pam. habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
o zrt.49.
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15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à rela;ão de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquehs previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Adminishação previstos
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
15,4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instmmento
contratual ou no termo de referência.
15.5. Previamente à contratação a Aclminishação realizwâ consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem corìo ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Notmativa no 3, de
26 de abril de 2018, e nos tennos do art,6o, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de
2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato.
i5.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edit¿l e anexo.
15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitaçäo consignadas no edital, que deverãc, ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da atz de regisfto de preços.

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais corninações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitaåa a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilifaeáo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negocËação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
1 6. 1 . As rcgras acerca do re ajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAÇAO.
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.
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19. DO PAGAME,NTO.
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
aRexo a este Edital.

20. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 49, do Decreto Federal
10.024, de 20 de setembro de 2019, o licitante/adjudicatário que:
20.1.1.não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
20.1.2.não entregar a documentação exigida no edital;
20. 1 .3. apresentar documentação falsa;
20.l.4.causar o atraso na execução do objeto;
20.1.5.não mantiver a proposta;
20.1.6.falhar na execução do contrato;
20.1.1 .fraudar a execução do contrato;
20. 1 .S.comportar-se de modo inidôneo;
20. l.9.declarar informações falsas; e
20. 1 . 1 0.corneter fraude fiscal.
20.2. A aftaso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste
certame sujeitará a empresa, aýtizo da Administração, à multa moratória de 0,5Vo (meio
por cento) por dia de atraso, até o limite de l0o/o (dez por cento), conforme determina o
art. No 86, da Lei N" 8666193.
20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos (pe a contratada
possuir com a Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - PB, e poderá ;umular com as

dernais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.
20.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Admiristração poderá
aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos terrnos do artigo No 87,
da Lei N' 8.666/93:
Advertência por escrito;
20.3.1. Multa administrativa com nattxeza de perdas e danos da ord¡m de atê 20o/o

(vinte por cento) sobre o valor total do confi'ato;
20.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
çom a Prefeitura Municipal de CAMALAÚ - PB, por prazo não superiot a 02 (dois)
anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela
Administração da Prefeitura Munícipal de CAMALAÚ - FB, será aplicado o limite
máximo temporal previsto para apenalidade 05 (cinco) anos;
20.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o
inciso IV do art. N" 87 da Lei N' 8.666193 clc art. N" 7" da Lei N" l0.5Zt)102 e art. N" 14

do Decreto N" 3.555/00.
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberârecurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou
nesse ptazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e cecisão superior,
dentro do mesrno prazo.
20.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÄO - Os licitantes e o curtratado devern

observar e fazq observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto contratual.
Ý
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20.5.1. PARA OS PRO DESTA CLÁUSULA, DEFINEM.SE AS
SE,GUINTES PRÁTICAS:

a) pnÁrrc,l GORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a a;ão de servidor
público no processo de licitação ou na execução do confi.ato;
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo
de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c¡ fnÁUCA CONLUIADA: Esquematizar ov estabelecer um acordo entre dois ou
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua larticipação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) PRTITICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocu.ltar provas sm
inspeções ov fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

21.D4IMPUGNAç,{O AO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO.

Consoante dtspõe o art. 40, VIII' da Lel n" 8.ó6611993,

^ 
Administração deverá estabelecer no edital os

procedimentos para obtençãoo ptr parte dos
interessados, de esclarecimentos r6rel¿üvos à licitação
e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu obj+to".

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A IMPUGNAÇAO DEVERÁ ser ¡selizada EXCLUSIVå,MENTE por
FORMA ELETRôNICÀ no sistema www.portaldecompraspublicas,com.br.
21.2.1. Caberâ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.
21.2.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data parã a realização do
certame.
21.2.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser
enviados ao Pregoeiro, at6 03 (três) días úteis anteriores à data designaJa para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo proprio
do Sistema Portal de Cornpras Públicas no endereço eletrônico
www.portaldecomprasoublicas. com.br.
21.2.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no pr¿rzo de 02 (dois)
dias úteis, contado da data de recebirnento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
21.2.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspen1em os
previstos no certame, salvo quando se amoldalem ao art. 2I paútçafo 4", da
8.666193. ,i'/ ¡.
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2l'3. A concessão de efeits suspensivo à impugnação é medida excepcional c deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a adrninistração.
21.3.2.4s respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros
avisos de ordem getal, serão cadashadas no sítio www.portaldecompras:ublicas.com.br"
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
21.3.3.Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazolegal
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado
legaLnente ou não identificado no processo para responder pela proponante.
21.3.4.A petição de impugnação apresentada por emprcsa deve ser fîr.nada por sócio,
pessoa designada parla a administração da sociedade empresária, ou Focurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de prccuração pública
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Ed:tal).

22. DAS DISPOSIÇOAS Cnn trS.
22.r.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-â Atano sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocoffsndo qualquer fato supervfllierfe que impeça a
realização do ceftame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriomrente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
22.4.Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderå sanar effos ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-thes validade e eftcárcia para fins de habilitação e classifica;ão, com fulcro
no Art, 470 do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019, coaforme segue:

Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamenlo da habilitação
e das propostas, sanar enos ou falhas qu: não alterem a
substância das propostas, dos documentos. e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em

ata e acessível aos licitantes, e lhes atrihuirá validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação, observado

o disposto na Lei no 9,784, de 29 de janeirc. de 1999.

Parâgrafo único. Na hipótese de necessidade de

suspensão da sessÍio pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o

caput, a sessäo púbtica somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,
vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
serr[ registrada em ata.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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22.6. As normas disciplinadoras da licitação sorão sempre interpreûacas em favor da
arnpliação da disputa enke os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da ccntratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável For esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexot, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais nåo importaní o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade cas informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22.L0.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do pmponente que o
tiver apresentado, otl caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de ieus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalscerá as deste Edital.
22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - PB, poderá revogar este
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato supervenien-e que constitua
óbice manifesto e incontornável, ou anuláJo por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do
procedimento viciado, desde que observados os princípios da a-rrpla defesa e

contraditório.
22.13. A anulação do pregão induz à do contrato.
22.13.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar.
22.13.2.Ê, facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pr:gão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do proæsso, vedada a
inclusão postertor de informação ou de documentos que deveriam ter si1o apresentados
para fins de classificação e habilitação.
22.13.3. O Edital está disponibilizado, fla íntegra, no endereço eletrônico:
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br e www.camllau.pb.qov.br e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no
Endereço RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB, nos dias
úteis, no horário das 08:00 às 14:00, mesmo endereço e período no qral os autos do
procosso administrativo permanecerão corn vista franqueada aos interessdos.
22.14.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ane-{os:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
ANEXO rI - MODELO DE PROPOSTA DE pREÇOS;

ANEXO rrr - MODELO DE DECLARAÇAO DE SUJErÇÃO ÀS CONOrÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO rV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO TNCTSO XXXTII,
ART. 7" DA CONSTITUIÇÄO FEDERAL;
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ANEXO V _ MODELO DE DECLARAçÄO ON ELABORAçÄO NVNNPENDENTE
DE PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRfSA;
ÄTYEXO \rrr - MODELO DE DECLARAçÂO Or TDONETDADE;
ANEXO VIII _ DECLARAÇ,{O DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÄO;
ANEXO IX. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO

Camalaú-PB, em 16 demaio de2022.

oNoFRE GALV.Ã.O FERREIRA CORDEIRO LOPES
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

J

O PEREIRA MARIANO
PREFEITO
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ODE

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO.

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de um veículo automotor,
a fim de atender as demandas da secretaria de saúde, confcrrme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

L2. Estimativas de
secretarias.

consumo individualizadas, do órgão gerenciador e dernais

CÓDIGo DIsCRIMINAÇÃo UNII}ADEQUANTIDADaP.UNrIIIRIo P.
TOTAL

UND. I 143.592,67143.592,67

Tot21143.592,67

2. JUSTTFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.
2.1. Pela necessidade da devida efetivação de aquisições ou servi;os para suprir
demanda específica, considerada oportuna e imprescindível, bem :omo relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações
eontinuãdas pâra a promoção de atividades pertineütes, visando à ttmximização dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as dir¿trizes e metas
definidas nas ferrarnentas de planejamento aprovadas por esta Secretaria demandante.

3.CLASSTFTCAÇÃO DOS BENS E/OU SERVrçOS COMUNS.
3.1.4 natureza do objeto a ser contratado é aquisiçäo de bens, com fulcro no $ 3o,
Artigo 1", do Decreto lO.O24, de 20 de setembro 2019, e as esFecifîcações dos
materiais estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida
atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado, confcrme scgue
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Art. 1o Este Decreto regulamenta a licitação, na
modalidade de pregão, na forma eletr'ìnica, para. a
aquisição de bens e a contratação de serriços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenlmria, e dispõe
sobre o uso da dispensa eletrônica, r_o âmbito da
administração pública federal.

[...] omissis

$ 3'Para a aquisição de bens e a contt'atåção de serviços
comuns pelos entes federativos, com I utilização de
recursos da União decorrentes de transferências
voluntárias, tais como convênios e contralos de repasse, a

utllização da modalidade de pregão, na fitrma eletrônica,
ou da dispensa eletrônica será obrigatæia, exceto nos
casos em que a lei ou a regulamentaçãc.específica que
dispuser sobre a modalidade de transferên+ia discipline de
forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

3'Z.Cada 'hnidade" mencionada no subitem 1.2 do termo de referência, corresponderá a
um "serviço e/ou item" descrito no respectivo terrno.

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACETTAÇÃO nO OBJETO.
4.1. O praza de entrega do(s) produto(s) e/ou sawiço(s) é de 15 dias, em conformidade
com este Termo de Referência e Ernissão da ORDEM DE COMPRA, o local de entrega
do(s) produto(s) e/ou serviço(s) será no Município de Camalaú - PB, no endereço
indicado pela Secretaria Municipal Demandante;
4.1.L. Será de responsabilidade da EMPRESA, a entrega do cbjeto no local
determinado, com o uso de veículo "próprio" e suas respectivas despesas, tanto com
combustível ou oukas, bem como todos os sncargos trabalhistas, previdenciários e
tributários relativos aos serviços prestado s;
4.2. O(s) produto(s) elo:u rcalização do(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo
ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (CINCO) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo dr aplicação das
penalidades.
4.2.1. Os produtos fornecidos pela EMPRESA vencedora deverão primar pela
qualidade, sempre respeitando as características e determinações técnica¡ pertinentes;
4.2.2. Os produtos e entregas serão fiscalizados com rigor pela solicitante e caso não
estejam em conformidade com o descrito, ou aos fins a que se destinam, serão
recusados, ocorrendo a contratada em inexecução contratual;
4.2.3. As entregas deverão ser executadas dentro do prazo estipulado, ,:onsiderando-se
colno atraso, o período posterior ao fixado, sem a sua coffeta e completa conclusão
4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da crntratada pelos
ptejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.8. Os produto (s) e/ou) serviço(s) deverá (ão) ser entreguets) realizado(s)
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte-

Ý
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4,9.Quando for o caso, 0s volumes contendo 0 produto deverão çstal ainda,

identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de
entrega.

S.OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE.

5. 1.São obrigações da Contratante:
5.1.l.Receber o objeto no prazo e condições estabeiecidas no Edital e sels anexos;
5.l.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrnidade dos bens e/ou serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5,1.3,Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5,l.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especiahnente designado;
5.l.5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fumecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.5.6.4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenno de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor¡ência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.OBRTGAçOES DA CONTRATADA.
6.1.4 Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despcsas deconentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.l.l.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus ansxos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marcl, procedência e
ptazo de validade;
6.l.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12,73 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
6.1.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas €xpensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.l.4.Comunicar à Contraûante, îo prazo m¿iximo ðe 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
6.l.5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatib:lidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificacão exigidas na
licitação;
6.1.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.DA SUBCONTRATAÇÃO.
7.1 .Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8.DA ALTERAÇÃO SUSJETTVA.
8.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/ern
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos rs
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as dem-ais

outra pessoa

requisitos

(,t
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condições do conüato; não haja prejuizo à 0x0cuçã0 do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9.DO CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
9.l.Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e detenninando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2.A fiscalização de que tmta este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainca que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios) e, na ocon€ncia desta, não implica em
coÌresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, ce conformidade
com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.
9.3.O representante da Administração anotarâ em registro próprio todai as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o qus fsr necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os lpontamentos à
autoridade competente pâra as providências cabíveis.

IO.DO PAGAMENTO.
10.1.0 pagamento serárcalizado no praz,o máximo de atê 30 (trinta) rlias, contados a
partir do recebimerrto da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem banctra, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo conffatado.
l0.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no munento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do conhato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente aæmpanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por, meio de consulta sr-line mediante
consulta aos sítios eletrônicos ofîciais ou à documentação mencionadar-o ut.29 daLei
.no 8.666, de 1993.

|0.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratrdo, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de
abril de 2018.
10.5. Havendo en'o na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento frcarâ sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pàgamento inic-ar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
10.7. Antes de cada pagamento à contratada, serâ realizada de forma on-line consulta
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
10.8. Constatando-se a situação de irregularidade da conh'atada, será pr:videnciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no rnesmo prazo, aplesente sua defesa. O prazo podetâ ser lroffogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.
l0.9.Previamente à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamento, a
deverá realizat consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
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identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem c,mo ocorrências
irnpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Nrmativa no 3, de
26 de abril de 2018.
l0.l0.Não havendo regolanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularídade
fiscal quanto à inadimplência da conh'atada, bem como quanto i existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinenles e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
l0.11.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medic-as necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondenfe, assegurada à
contratada a ampla defesa.
i0'I2'Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos s¡rão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação de habilitação.
l0.l2.lSerá rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxime autoridade da
contratante.
10.13.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
10.13.1.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, noi termos da Lei
Complementar n" L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributrária quantc aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento frcarát
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentc oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comçlementar.
10.14.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, pal'a tanto, fica convencionado c_ue a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencirr-ento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte ffirmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para. o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira: 0,00018438, assim apurado:

I: 0,00018438
TX: Percentual da Þxa anual :6%oI=(TX) I- (6/100)

365
11. DO REAJUSTE.

1 l.l.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.
77.Z.Dentro do ptazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
pregos contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano aplicando-se o
índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
da anualidade.
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11.2,1.Nos reajustes subsequcntes ao primeiro, o intenegno minimo de um ang sçrá
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
1 1.2.2.No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculda pela ultima
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo s;ja ãivulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar men:ória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocoïTer.
11.2.3'Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrþatoriamente, o
definitivo.
I 1.2.4'Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extintc ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
11.2.5.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescen-e, por meio de
termo aditivo.
I 1 .2.5 .1 . O reajuste será rcalizado por apostilamenro.

12. DA GARANTTA DE E)GCUÇÄO.
12.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

13. DAS SAI\{çOES ADMTNTSTRATIVAS.
13. 1 .Comete infração adminish'ativa, nos terrnos do Art. 49 , do Decreto Federal 10.024,
de 20 de setembro de 2019, o licitante/adjudicakirio que
13.1.1.não assinar o conffato ou a ata de registro de preços;
I 3. 1 .2.não entregar a documentação exigida no edital;
I 3. 1 .3.apresentar documentação falsa;
13.l,4.causar o ahaso na execução do objeto;
13.1.5.não mantiver a proposta;
I 3. l.5.falhar na execução do contrato;
13.1.6.fraudar a execução do contrato;
I 3. I .T.comportar-se de modo inidôneo;
13. 1.8.declarar infomrações falsas; e

I 3. I .9.cometer fraude fi scal.
13.1.10.Pe1a inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Artrninistração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
l3.2.Advertêncian por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos signifïcativos para a Contratante;
13.2.1.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste
certame sujeitará a empresa, a jrrzo da Administração, à rnulta moratória de 0,5% (meio
por cento) por dia de atraso, até o limite de tÙ%o (dez por cento), confor-ne determina o
art. N" 86, da Lei N" 8666193;
l3.2.2.Multa compensatóna de 20Y, (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
13.2.3.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no meffm percentual do
subitem acima, será aplicada de fonna proporcional à obrigação inadimp_ida;
I3.2.4.Suspensão de licitar e irnpedimento de contratar com o órgãt, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Adminisüação Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

Prefeitura Municipal de Camalaú
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13.2'5,Lnpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidadei da Prefeifura
Municipal de CAMALAÚ - PB, pelo prazo de até cincó anos;
13-2'7.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tambérn é
aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas como infração administntiva no subitem
13.l deste Termo de Referência.
13.2.8.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuíz:s causados;
13.2.9.4s sanções previstas nos subirens 13.2.1, 13.2.s, 13.2.6 e 132.7 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.
l3.3.Também ficam sujeitas ås penalidades do art.87,III e IV da Lei n" 8.666, de 1993,
as empresas ou profissionais que:
l3.3.1.Tenham sofido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.3.2.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da l-citação;
l3.3.3.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Acrninistração em
virtude de atos ilícitos praticados.
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei n" 9.784, de 1999.
13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serãc deduzidos dos
valores a serem pagos, ou rccolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Urião e cobrados
judicialmente.
13.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no p{¿}zo máximo de
15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçío enviada pela
autoridade competente.
13.5.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízcs causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valcr remanescente
judicialrnente, conforme artigo 419 do Código Civil.
13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipifîcada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, corno ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do procssso
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da emprea deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,paraciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar au Processo Adminisfrativo de
Responsab lIização - PAR.
13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nåo consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n"
12.846, de 1' de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adninistrativa.
13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regulat dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
com ou sem a participação de agente público.
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RNO DE

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgios Oficiais de
Imprensa do Município.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS RET,ERB,NCIAIS.
14.1. O custo estimado da contrataçã,o ê de R$ t43.5s2,67 (cento e quarenta e três
mil quinhentos e noventa e dois reais e sessenta e sete centavos).

15.DOS RECURSOS ORçAMENTÁRrOS.

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária,
conforme Art,l", $ 2" do Decreto N" 7.892/2013:
t...1

$ 2.'Na licitação para registro de preços não é necessário
indicar a dotação orçamentária, que somerúe será exigida
para a.formalização do contrato ou outro instrumento hábil

l6.coNDIçOES cERArS.
16' l. Os materiais adquiridos objeto desta licitação deverá ser fornecidoi; nos tErmos do
l,lrt.73, inc. II, alíneas A e B, da Lei Federal N" 8.666/93 e alterações, salvo os casos
elencados no Art. 74 do mesmo diploma legal.
l6.2.Prazo De Fomecimento: Durante A Vigência Do Conhato;
16.3. Prazo de Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias consecutivos.
L6.4. A responsabilidade pelas cotações de preços / pesquisas de preços são da
secretaria demandante.

Camalaú-PB, em 17 ce maio de2022.

ONÓFRE GALvÃo F'ERREIRA CORDEIRO LOPES
Secretário Municipal de Finanças

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Säo José, 162 - Centro I CEP: 5S53O-OOO - Gamelaú - PB

ìi¡; 
':t rì:

t.' . '\,'( 
"

1
t)

'i'

i¿

,ìi¡



ESTAI}O DA PARAÍBA
PREF'EITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO II - PROPOSTA DE PRI,ÇOS (MODELO)

PREG,Ã.O ELITRÔNICO N" OO3612O22

PROCESSO ADMINISTRATTV O N" OT67 12022

SESSÀo pÚeuce: ......1......12021, às .......h...........min (......) horas.
LOCAL: PREFEITTJRA MUNCIPAL DE CAMALAÚæB

DA PROPONENTE

A empresa: ................ Declara que:

I Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obre e, bem como,
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e
comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em
embalagens adequadas.

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo coflr o estabelecido

no termo de referência (anexo i) do edital desse processo.
4 Que NÄO POSSUI como sócio, gerente e diretores, servidores da PREFEITURA

MLINICIPAL DE CAMALAÚ¡PB, e ainda cônjuge, companheirc ou parente até
terceiro grau.

5 Que o prazo de início dos serviços ou fomecimento será no Municípin de Carnalaú -
PB, de acordo com os termos estabelecidos no anexo I, deste edital a contar do
recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou doc-rmento similar,
todos os equipamentos serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso
não atenda a descriminação do termo de referência do referido dital ou de má
qualidade.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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Nome de fantasia:
Razão social:
CNPJ:

Sim (
Endereço:
Bairro: Cidade:
CEP: E-mail:
Telefone: Fax:
Contato da licitante: Telefone:
Banco da licitante: Conta bancária da Hcitante:
N'DA

ITEN
S

DESCRIÇÃO QUAN
T

U¡[TI}A
DE

VALOR
T]NITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

Rl$

1.

TOTAL POR EXTENSO:

u)



./[JF,.,........ de. ... de 20.....

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÄVEL

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações ¿ontendo preços
excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legblação em vigor,
ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos danais licitantes.

Prefeitura Municipal de Gemalaú
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANExo rrr - DECLARAÇÃo DE suJErÇAo Às coNnrçons
ESTABELECIDAS No EDITAL E DE rlrnxrsrÊ,Ncl¡ DE FATos

SUrERvENIENTES TMnEDTTIVOS DA HABILrr,tç_{O

rnncÃo nlnrnônrco N. oog6tzo2z
PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 0067 12022

À
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE CAMALAÚæg
AO PREGOETRO E EQUTPE DE APOTO.

;;ffi; ;; ,*;,"Ji:i'tå¡ ;; ;;;;;;;;;;; ':::* ilìlliil ll
CNPJ.......... ......., declara expressamente que se sujei-a às condições
estabelecidas no edital acima citado e que acatará, integralmente qualquer decisão que
venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que
tenharn atendido às condições estabelecidas no edital e que demurstrem integral
capacidade de executar o fomecimento do bem previsto.

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes
impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos
do artigo 32, parágrafo 2, e artigo 97 da lei n" 8.666, de 2l de jurho de 1993, e
alterações subsequentes.

(ASSTNATURA DO RESPONSÁWL E CPF)

' /'.\.
¡'!
ir',

J

:,.'

{'\
¡ta)
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MTII\IICIPAL Dtr CAMATAÚ

ANEXO rV * MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO TNCTSO
xxx[r Do ARTIGO 7. DA CONSTITUTÇÃO FEDER.{L

PREGÃO ELETRôNICO N' AOß612022
PROCESSO AI}MINISTRATTVO N" 0067 I 2022

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

.r..'*ì.";ri..r Inscrito no CNPJ no .............r....Ì........, pc+ intermédio de
seu representante legal o(a) sr(a) ........ .,....., por,tador(a) da cartcira de
identidade rlo ................ E CPF no.........-.... declara, para fins do disposio no
inc. V do art. N'27 da lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, aciescido pela lei no 9.854,
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dszesseis anos

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiçãb de aprerdiz ( )1.

...ruF, .......... de de20

(REPRESENTANTE LEGAL)

1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Prefeitura Municipal de Camalaú
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MTIIYICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO V _ DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENNENTE DE
PROPOSTA. (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO3612O22

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 0067/2022

(Identificação completa do representante da licitante), como representarte devidamente
constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de
licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N" 0003612022, declara, sob as penas da lei, em
especial o art.299 do código penal brasileiro, que:

A) a proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO No
0003612022, foi elaborada de maneira independente þelo licitante), e o conteúdo da
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO
ELETRÔNICO No 00036/2022,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

i

B) a intenção de apresentar a proposta elaborada para plarticipar do PREGAO
ELETRÔNICO N" 0Aß612022 não foi informada, discurida;ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato do PREGAO ELETRÔNICO N" 0tû3612022,
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

C) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,

qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÄO
influi: na decisão de

ELITRÔNICO N"
003612022 quanto a participar ou não da referida licitação;

D) que - o conteúdo da proposta apresentada pata participar do PREGÃO
ELETRÔI\ICO N" 0t3612022 não será, no todo ou em parte,' direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do
PREGÃO ELETRÔwCO N' 003612022 antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;

E) que 
- o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGAO

ELETRÔNICO N" 0A3612022 não foi, no fodo Õu em pãÍte,'direta on indiretamente,
infonnado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Camalar/PB,
antes da abertura oficial das propostas; e

Ð que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e qre detém plenos
poderes e informações para firmá-la

...........ruF de.............. de 20.....

REPRESENTANTE LEGAL

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Såo José, 162 - Centro I CEP: 56530-000 - Camalau - PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREF'EITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO VI _ DECLARAçAO DO PORTE DA EMPRE,SA (MICROEMPRESA
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO3612O22

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 0067 /2T22

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, s.A, etc.), endereço
completo, inscrita no CNPJ sob o n" [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome
do representante legal], portador da carteira de identidade no [xxxx], inscrito no CPF
sob o no [xxxx], DECLARA, sob as penalidades da lei, que se :nquadra como
mieroempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3" da lei complementar
no 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefíc-os e vantagens
legalmente instifuídas por não se enquadrar em nenhuma das vedaçöes legais impostas
pelo $ 4o do art. 3o da lei complementar n" 123 de 14 de dezembro ðe 20t)6,
Declaro, para fins da LC 12312006 e suas alterações, sob as penalidades 1esta, ser:

( ) MICROEMPRESA - receita bruta anual igual ou inferior,a 360.ffi0,00 e estando
apta a fruir os beneficios e vantagens legalmente instituídas por não s: enquadrar em
nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4o do art. 3o da lei complernentar no

123106 alterada pela LC 14712014. 
l

j

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - receita bruta anual:superior a 360.000,00 e

igual ou inferior a 4.800.000,00 valores , estando apta a ñuir qs beneficios e vantagens
legalmente instituídas por não se enquadrar em nsnhuma das vedações legais impostas
pelo $ 4" do art. 3' da Lei Complementar n" L23106 alterada pela LC 14V2014.

Observações:

Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante er-quadrada como
ME ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 20t6;

A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento
da liciønte como ME ou EPP, nos termos daLC n' 12312006, Ð]r ã opção pela
não utilização do direito de tratamento diferenciado.

a

t

.ruF,

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida São José, 162 - Centro I CEP: 56530-000 - Camalau - PB
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NCIME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.X)OíXXX-XX

CRC:

^

^

a

¿1
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Prefeiture Municipal de öamelaú
AvonidE ðåo Josó, 16ã - tontro I GËP: 68630-000 - öamalsri - PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT.IFITCIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO rrII _ DECLARAÇÄo DE IDoNETDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONE}{TE IBVBNÁ
urILrzAR ponuurÁnro coM TTMBRE DA pRopoNENTE.

pnrc,Ã.o nlnrnôNrco N" oo36tzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0067 12022

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ¡pn
AO PREGOETRO / EQUTPE DE APOIO

A empresa inscrita no CNPJ no ............. .. por intermédio
de seu representante legal o sr............ ......., portador da caftefua de identidade
no...................... E do CPF n' .. ., declara não ter recebido do Município de

............ruF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou
indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação
em licitação e oll impedimento de confi'atal com a administração, assi:n como não ter
recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contatar com I administração
federal, estadual e municipal.

.ruF, ...... de 20.....

(ASSTNATURA DO RESPONSÁWL E CPF)

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Säo José, 162 - Centro I CEP: 56530-000 - CarnalarJ - PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

AIIEXO VIII _ DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABTLTTAç,ÃO. (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO3612O22

PROCESSO AI}MINISTRATIVO N' 0067 /2022

A .....(razäo social da empresa), CÌ.iPJ
tro,..,.......... localizada à .............. declara, en conformidade
com a lei no 10.520102, que cumpre todos os requisitos para habilfação para este
certarne licitatório na prefeitura municipal de CÄMALÄÚ /PB - Pregão Eletrônico
n" 0t3612022.

.ruF,

REPRESENTANTE LEGAL

Prefeitura Municipal de Gamalaú
Avenida Såo Josè, 162 - Centro I CEP; 58530-000 - Camalaú - PË
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT]NICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXo IX - pRncÄo nr-nrnônrco N" 0036i2022
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N': ..../2021

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação da
Prefeifura Municipal de Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Prua Nominando
Firmo - Centro - Camalaú - PB, nos termos da Lei Federal n' 10.520, d¿ l7 de Julho de
2002 e subsidiariamente a Lei Federal n' 8.666, de 2r de Junhc de 1993; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 5.450, de 3l de
Maio de 2005; Decreto Federal no 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas noiïnas; e, ainda,
conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrôniæ n" 003612022
que objetiva o regístro de preços para futura e eventual aquÍsição de um veículo
automotor de 7 lugares, a fim de suprir as demandas do rnunicípio de Camalaú-PB;
resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMALAÚ - CNPJ N" 09.073.271/OOOI-41.

VENCEDOR:
CNPJ:

ITEMESPECIFICAÇAO MARCAUNID QUANT. P.UMT. P.TOTAL

TOTAL

CLÁUSULA PRIMBIRA. DA VALIDADE Dos PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terâ a vigência de 12 (doze) mesËs, considerados
da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Camalaú firmar
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantita:ivos estimados,
facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a

recurso ou indenização.

CLÁ.USULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE RTGISTRo DE
PREÇOS:
A cada efetivação da confiatação do objeto registrado decorrente desta Ata,
devidamente fonnalizada atlavés do respectivo Pedido de Compra, serfo observadas as

cláusulas e condições constantes do Edital de liciøção que a precedeu, modalidade
Pregäo Efetr'ônico no 0036/2022, parte integrante do presente nstrumento de
compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigfocia poderá ser

Ý
Õ
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Pela Prefeitura Municipal de Camalaí, que também é o órgão gerenciador responsáyel
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional
definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do pregão
Eletrônico n' 0036i2022, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a
anuência do órgão gerenciador.

cL.Ä,usuLA TERCEIRA - DAs DrsposrÇÕEs GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eleh6nico no 0036/2022 e seus anexos, e a
seguinte proposta vencedora do referido certame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor:R$

cL,Ä,usuLA QUARTA - DO FORO: l

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da
Comarca de Monteiro.

(Ì : / ¡/ -'.\.- zi\\\'
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......,.120.....

TERMO DE CONTRATO N."
........../............QU8 ENTRE Sr CELEBRAM
A PREFEITURA MUhIICIPAL I}E
CAMALAÚ n, n EMRPESA PARA
FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - PB, com sede na Rua Nominando
Firmo, 56, Estado da Paraíba, inscrito(a) no CNPJ sob o n' 09.073.27110001-41, neste
ato representada pelo Prefeito Interino Ubirajara Antônio Pereira Mal:ano, Brasileiro,
Solteiro, Músico, residente e domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro -
Camalaú - PB, CPF n' 028.665.354-05, Carteira de Identidade n' 2470752 SSP/PB,
doravante simplesmente cONTRATANTE e o(a) inscrito(a) no
CNPJ/ÌVIF sob o no sediado(a) na ....i............. em

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no ........ expedida pela

ît :

....., e CPF n' ......., tendo em vista o que consta no Processo n"
e em observância às disposições da Lei n" 8.666, deZl dejunho de

1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n" 1A.024, de 20 de
setembro de 2019, resolvem celebrar o presente Termo de Conh'ato. decorrente do
Pregão n'003612022mediante as cláusulas e condições a seguir enunciaJas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é registro de preços para futura e
eventual aquisição de um veículo de 7 lugares, conforme erpecificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificad¡ no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

Prefeitura Municipal de Camalaú
Avenida Såo José, 162 - Centro I CEP; 58530-000 - Camalaú - PB
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EMPRESÀ:
CNPJ:
Ei{DEREÇO:
RE,PRESENTATT{TE:
E.MAIL:
TEL.: I )

ITENS/ILOTE DESCRIÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

T]NITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL: r)



{no"r*No DE

2. CIÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCTA.
2.1, O prazCI de vigência deste Tenno de Contrato é aquele fixad,t no Termo de
Referência, com início na data de ......1........1.. e encerramento em
......1..........1 pron:ogável na forma do art. 57, $1", da Lei n' 8.666. de 1993.

3.CLÁUSULA TERCEIRA _ PREçO.
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ... .........).
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinár'ias dtetas e indiretas
decorrentes da execução contrafual, inclusive tributos e/ou impostos, ericargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.cLÁusuLA qUARTA - DorAç,ro oRÇAMENTÁRrA.
4.1.4s despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na
classificação abaixo:
Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

s. cLÁusuLA QUTNTA - PAGAMENTO.
5.1. O pagamento seútrealizado no pîazo máximo de até 30 (trinta) rlias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancãna, para crédito
em banco, agência e conta con'ente indicados pelo contratado.
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fîscal ou faftua no moilento em que o
órgäo contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada la comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos
sítios eleü'ônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de
1 993.
5.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fomecedor contratedo, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativ¡ no 3, de 26 de
abril de 2018.
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ov, ainda, circunstância que irnpeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficarâ sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inic-ar-se-á após a
comprovação da regilanzação da situação, não acarretando qualqu:r ônus para a
Contratante.
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será rcalizada de forma on-Ene consulta aos
sitios eletrônicos oficiais para verificaÍ a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital

\: i..i:Ì li/;,'ì,ì,
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5.8, Constatando-se a situação de inegularidade da conüatada, será pmvidenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.
S.9.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta online mediante consulta aos sítios eletr'ônicos oficiais para
idcntificar possível suspensão temporária de participação em licitaçãc,, no âmbito do
órgäo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem csmo ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Nornativa no 3, de
26 de abril de 2018.
5.10.Não havendo regu,lanzação ou sendo a defesa considerada i:nprocedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto å existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinenÞs e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
5.ll.Persistindo a tregularidade, a contratante deveút adotar as medid.¡s necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo corresponden.e, assegurada à
contratada a ampla defesa.
5.l2.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagarnentos scrão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação de habilitação.
5.l3.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimp.lente, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.
5.l4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previs-a na legislação
aplicável.
5.15.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Conrplementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüíria quantc aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ftcarít
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentc oficial, de que
faz jus ao h'atamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.l6.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contrrtada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, ftca convencionado que a Íax de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
aclimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte firmula:

EM:IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data previsfapara o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira: 0,00018438, assim apurado:

I:(TX) I- (6/1oo) I: 0,00018438
TX: Percenfual da taxa anual :6'/,

365
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6. CrÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.
6'1' Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.
6'1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação ca contr-atada, os
preços confi'atados poderäo sofrer reajuste após o interegno de um ano, aplicando-se o
índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas è concluídas arós a ocorrência
da anualidade.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo ce urn ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
6'3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagarã à CONTRATADA a importância calculada pela úttima
variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo s:ja diwlgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar mert-ðria de ciilculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.4' Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obri3atoriamente, o
definitivo.
6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
fotma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parte; elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno
aditivo.
6.7. O reajuste serârealizado por apostilamento.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - cARANTTA DE ExECUÇÃo.
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente conü'atação.

S. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RE,CEBIMENTO DO OBJETO.
8.1. O prazo de entrega do(s) produto(s) e/ou serviço(s) é de 15 diar tão logo seja
homologada, em conformidade com este Teimo de Referência e Emissão da ORDEM
DE COMPRA, o local de entrega do(s) produto(s) e/ou serviço(s) será r.o Município de
Camalaú - PB, no endereço indicado pela Secretaria Municipal Demandante.
8.1.1. Será de responsabilidade da EMPRESA, a entrega do objeto no local
determinado, com o uso de veículo próprio e suas respectivas despesas, tanto com
combustível ou outras, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e
tributários relativo s aos serviços prestado s;

8.2. O(s) produto(s) elourcalização do(s) serviço(s) poderá(ão) ser rejei:ado(s), no todo
ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes aeste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo IMEDIATAMENTE, a
contar da notificação da conhatada, às suas custas, sem prejuízo dz aplicação das
penalidades.
8.2.I. Os produtos fornecidos pela EMPRESA vencedora deverâo primar pela
qualidade, sempre respeitando as características e determinações técnica¡ pertinentes;
8.2.2. Os produtos e entregas serão fiscalizados com rigor pela solicitrnte e caso não
estejam ern conformidade com o descrito, ou aos fins a que se destinam, serão
recusados, ocorrendo a confiatada em inexecução contratual;
8.2.3. As entregas deverão ser executadas dentro do prazo estipulado, considerando-se
como atraso, o período posterior ao fixado, sem a sua correta e completa conclusão;
8.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da c¡ntratada
prejuízos resultantes da incorreta execuçäo do contrato. o
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8'4. O rocebimento do objeto não exclui a responsabilidade da mntratada pelos
prejuízos resultantes da incorret¿ execução do contrato.
8.5. Os produto (s) e/ou) serviço(s) serão recebidos provisoriarnente por servidor(a)
designado(a) pela SECRETARIA SOLICITANTE, apói conferência da Nota fiscal com
a proposta de preços e Termo de Referência, Anexo I, e consequentemente realizando a
aceitagão.
8'6' Os produto (s) e/ou) serviço(s) poderão ser rejeitados quando em descordo com o
exigido neste Edital e seus anexos.
8'7. Ainda que seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma ü,Lei, a
responsabilidade da contratada pela validade do objeto.
8.8' A contratada deverá fazer a entrega e/ou realização do(s) pr,rduto (s) e/ou)
serviço(s) no endereço indicado na Autorização de Fornecimento/experlição da Ordem
de eompras, de segunda a sexta feira no horiário de fi.lncionamento normal do órgão.
8'9' Os produto (s) e/ou) serviço(s) deverá (ão) ser entreguer's) realizado(s)
adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.
8.10. Quando for o caso, os volumes contendo o produto deverio estar ainda,
identificados externamente com os dados constantes da Nota Fiscal e o endereço de
entrega.

9. CLAÚSULA NONA - FrSCALrZ,4.ÇÄO,
9.1. A fiscaltzação da execução do objeto ssrá efetuada por Comissã.r/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência,
anexo do Edital.

10. cLÁusuLA uÉcrnn¿, oBRrcAçoES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA.
10.1. São obrigações da Contratante:
10.1 .l . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e sus anexos;
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiç&s, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou
comigido;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Cor-tratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao furnecimento do
objeto, tro prazo e forma estabeiecidos no Edital e seus anexos;
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presnte Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrância de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.2. Obrigações da Contratada.
10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes ro Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscor e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acornpanhado
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marce,
prazo de validade;
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10.2,3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconsntes do objeto, d¡ acordo com os
artigos 12,13 e 17 a2'7 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. g.07g, de 1990);
10.2.4.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no ptazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.2.5.Comunicar à Contratante, îo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antscode a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri:nento do prazo
prevìsto, com a devida comprovação;
l0.2.6.Manter, durante toda a execução do conhato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
l0.2.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contralr.

1T. CLÁUSULA NÉCrVr¡ PRIMEIRA - SA¡IÇOES ADMINISTRATTVAS.
11.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 49, do Decreto Federal
10.024, de 20 de setembro de 2019, o liciønte/adjudicaùário que:
1 1.2. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
1 1.3. Não entregar a documentação exigida no edital;
1 1.4. Apresentar documentação falsa;
1 1.5. Causar o atraso na execução do objeto;
11.6. Não mantiver a proposta;
11.7. Falhar na execução do contrato;
I 1.8. Fraudar a execução do contrato;
11.9. Comportar-se de modo inidôneo;
1 1.10. Declarar informações falsas; e
11.11. Cometer fraude fiscal.
11.12. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
11.I3.ADVERTÊNCIA, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;
11.13.10 atraso injustificado ou retardamento na prestação de seryiços objeto deste
certame sujeitará a empresa, a j,tizo da Administração, à multa moratória de 0,5%o (meio
por eento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforrne determina o
at1, N' 86, da Lei N" 8666193;
11.13.2. Multa compensatória de 2AYo $inte por cento) sobre o valor tc,tal do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
11.13.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.14, Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidads administrativa pela qual a Administração Pública epaÍa e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;
11.lS.mpedimento de licitar e confratar com órgãos e entidades da Prefe itura Municipal
de Camalaú - PB, pelo ptazo de até cinco anos;
1 1.15.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste s.ubitem também
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração aoninistrativa no
subitem 13.1 deste Termo de Referência.
11.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição rtu até que seja
promovida a reabiliøção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratzda ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
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11.17. As sangõesprevistasnos subitcns 11.2, 11.5, 11.6 e 11,7 poderãr seraplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagementos a serem
efetuados.
11.18. Também ficam sujeitas às penalidades do afi.87,III e IV da Lei n" 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:
It.l8'1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraud.e
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
I1.19. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da l'-citação;
11.19.1. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.
11.20. A aplicagão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei no 9.784, de 1999.
11'21' As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor dalJnião, ou deduzido¡ da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.
11.21,1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida n,r prazo miiximo
de 15 (QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunica$o enviada pela
autoridade competente.
11.22. Caso o valor da multa não seja suf,rciente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valcr remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
1t.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gpavidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pen4 ber¡ como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
I 1.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver incícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de l" de agostc de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauraçäo de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsab llização - PAR.
11,25, A apuração e o julgamento das demais infrações admiristrativas não
consideradas como ato lesivo à Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de2013, seguirão seu rito nomral na unidade
administrativa.
11.26. O processamento do PAR não interfere no seguimento regula: dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Adrninistração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.
ll.2l. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de

Imprensa do Município

I2.CLÁUSULA DúCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.
I2.I. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:
12. I . l.Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previ$as nos incisos I
a XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequênc:as indicadas no.
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art' 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstrs no Tenno de
Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no g.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão conh'afual serão formalmente motivados, æsegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
l2'3' A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 dal-ei n" 8.666, de 1993.
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO
INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:
12,4,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

r3.cl,Áusul,A DÉcrMÄ TERCETRA - vEDAÇoas.
13. r.É vEDADo À coNrnqrADA:
13.1' l.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
l3-I.2.Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemorto por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14.CLÁUS[rLA DÉCrMA QUARTA - ALTERAÇOES.
l4.l.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no
8.666, de 1993.
14.2'A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se frzeremnecessários, até o limite de25(/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
l4.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contmtantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz¿do do contrato.

ls.cl-Áusul,A DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.
15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundc, as disposições
contidas na Lei n" 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais rofinas federais
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidar - e normas e
princípios gerais dos contratos.

16.cLÁusULA DÉcrMA sExrA - puBl,rcAçÃo.
l6.l.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diririo oficial da União, no pnazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

I7.CLÁUSULA DECIMA SETIMA - FORO.
17.1.É eleito o Foro da Comarca de Monteiro - PB para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Tenno de Contrato que não possam ser rompoitos pèlu
conciliação, conforme art. 55, $2" da Lei n" 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.
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